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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, proferida pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode 
ser conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso 
especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.
4. A mera alegação de não incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, sem 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia independe do reexame 
do conjunto fático-probatório, é insuficiente para afastar a aplicação da referida Súmula.
5. A decisão que inadmite o recurso especial deve ser impugnada de uma vez só e em 
sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos ou podendo ser 
impugnada tardiamente pela via agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em 
recurso especial. 2. A mera alegação de não incidência do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ, sem demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia independe 
do reexame do conjunto fático-probatório, é insuficiente para afastar a aplicação da 
referida súmula. 3.  A decisão que inadmite o recurso especial deve ser impugnada em 
sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 21-E, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.564.761/RS, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 16.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.612.420/MS, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 08.10.2024; STJ, EAREsp 701.404/SC, Corte 
Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe 30.11.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, proferida pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode 
ser conhecido quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso 
especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

4. A mera alegação de não incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, sem 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia independe do reexame 
do conjunto fático-probatório, é insuficiente para afastar a aplicação da referida Súmula.

5. A decisão que inadmite o recurso especial deve ser impugnada de uma vez só e em 
sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos ou podendo ser 
impugnada tardiamente pela via agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em 
recurso especial. 2. A mera alegação de não incidência do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ, sem demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia independe 
do reexame do conjunto fático-probatório, é insuficiente para afastar a aplicação da 
referida súmula. 3.  A decisão que inadmite o recurso especial deve ser impugnada em 
sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 21-E, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.564.761/RS, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 16.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.612.420/MS, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 08.10.2024; STJ, EAREsp 701.404/SC, Corte 
Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe 30.11.2018.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por G M P contra decisão monocrática 

proferida pela Presidência desta Corte, às fls. 526/527, que, com base nos arts. 21-E, 

V, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, visto que não 

impugnados os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial 

proferida no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP, incidindo, 

no caso, o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

No presente regimental (fls. 532/535), a defesa afirma que o não conhecimento 

do agravo em recurso especial não deve prevalecer. Alega que o agravante preencheu 

todos os requisitos legais para que seu recurso especial fosse admitido, devendo ser 

afastado o argumento de trata-se de mero reexame de prova. Em seguida, aduz que 

nas razões de recurso especial foi demonstrado de forma clara a violação ao texto de 

lei federal, tendo a matéria posta à análise sido devidamente prequestionada.

Requer o provimento do agravo regimental.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento do 

agravo regimental ou, caso conhecido, pelo seu desprovimento (fls. 552/555).

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do agravante, a decisão deve ser mantida.
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O recurso especial não foi admitido na origem haja vista a necessidade de 

reexame fático-probatório, incidindo a Súmula n. 7 do STJ (fl. 503).

Porém, nas razões do agravo em recurso especial (fls. 506/511), a defesa 

apenas reforçou o cabimento do recurso especial e repetiu as mesmas teses 

defensivas contidas nas razões do recurso subjacente, tendo deixado de refutar de 

forma específica o óbice da Súmula n. 182/STJ e se limitando a afirmar que o caso 

posto a análise não trataria de simples reanálise de prova.

Assim, considerando que no agravo em recurso especial a defesa não 

impugnou especificamente o óbice indicado pelo tribunal de origem ao conhecimento 

do recurso também destacado pela Presidência desta Corte, o agravo em recurso 

especial é incapaz de demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, 

devendo manter-se incólume.

Vale lembrar que, para afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, exige-se a 

demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a análise de violação 

da lei federal independem do reexame do conjunto fático-probatório, não bastando a 

mera alegação de sua não incidência.

Logo, correta a aplicação do art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ, para 

não conhecimento do agravo em recurso especial. Destaque-se que tal dispositivo está 

de acordo com o art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC. Citam-se 

precedentes (grifos nossos):
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. SÚMULA N. 
355 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
APLICAÇÃO AOS RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A impugnação específica, pormenorizada e 
concreta de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial é requisito para 
o conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, 
pois, a mera alegação de não incidência de óbice 
apontado pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial 
não impugnou especificamente o fundamento de 
inadmissibilidade consistente no óbice da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. Verifica-se que a parte cingiu-se a afirmar, 
genericamente, a não incidência do óbice em questão, 
em razão da desnecessidade de revolvimento de 

Documento eletrônico VDA44836067 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 09/12/2024 13:18:22
Código de Controle do Documento: 8f443ff3-9ec2-4b46-850c-c8e89919284e



matéria fático-probatória, sem fazer qualquer cotejo 
com o caso concreto.

4. Irretocável, pois, a aplicação, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "inviável o 
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.564.761/RS, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, 
DJe de 22/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos 
da decisão de inadmissão do recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III, do 
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte 
Superior, revela-se insuficiente, para pedir o 
afastamento da Súmula n. 7 do STJ, alegar 
genericamente que não se pretende o reexame de 
provas, devendo-se indicar qual premissa fática 
delineada e admitida pelo Tribunal a quo que, uma vez 
revalorada, permita o acolhimento do pedido, ônus do 
qual a defesa não se desincumbiu.

3. A jurisprudência do STJ entende que, para 
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário 
à parte comprovar que o entendimento desta Corte 
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que 
não foi feito pela defesa.

4. Na espécie, não houve a observância da 
dialeticidade recursal, motivo pelo qual o referido recurso 
careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a 
impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados 
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, 
DJe de 15/10/2024.)

 
Ademais, os fundamentos da decisão que não admite o recurso especial devem 

ser refutados no momento da interposição do recurso de agravo em recurso especial. 

Cita-se precedente (grifo nosso):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. RECURSO INTERNO. 
COMPLEMENTAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO 
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CONSUMATIVA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
ULTRAPASSADO. MÉRITO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, 

mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir as 
deficiências existentes na fundamentação das razões do 
agravo em recurso especial, no intuito de se demonstrar 
não incidir o óbice invocado pelo Tribunal de origem para 
inadmitir o apelo nobre.

3. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade, é 
descabida a análise do mérito recursal.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1621415/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 28/5/2020.)
 
Ainda, consoante a jurisprudência desta Corte, a decisão que inadmite o recurso 

especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua 

integralidade. Citam-se precedentes nesse sentido (grifos nossos):
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO AGRAVADA 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. MANUTENÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO EAREsp n. 701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da 
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não 
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A decisão que não admite o recurso especial tem 
dispositivo único, ainda quando a fundamentação permita 
concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso, portanto, não há capítulos autônomos e, assim, 
deve ser impugnada em sua integralidade. (EAREsp n. 
701.404/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1552169/RS, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
11/11/2019.) 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 121, §§ 3º 
E 4º, DO CÓDIGO PENAL. OMISSÃO. CONSTATAÇÃO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
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INFRINGENTES.
[...]
2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte é o 

da imprescindibilidade da impugnação de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sejam eles 
autonômos ou não, "pois não existe identidade entre a 
lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do 
STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do 
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os 
fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de 
modo específico" (AgRg no AREsp n. 68.639/GO, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/2/2012).

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1413506/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
27/6/2019.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.528.141 / SP
Número Registro: 2023/0455006-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00097045420178260127 0009704542017826012710332017 10332017 97045420178260127 
9704542017826012710332017

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G M P
ADVOGADO : RICARDO MARTINS - SP217908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G M P
ADVOGADO : RICARDO MARTINS - SP217908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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